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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JONYSTHON WHOSTHER VIANNA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PACIENTE 
PRIMÁRIO. PENA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO 
DE REGIME MAIS GRAVOSO. SÚMULAS 440 DO STJ, 718 E 
719 DO STF. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 
4 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 10 dias-multa, 
pela prática de roubo simples com uso de faca (art. 157, § 1º, do 
Código Penal). A defesa requer o regime inicial aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
fixação do regime inicial fechado para cumprimento da pena, 
considerando a primariedade do paciente, a ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e o quantum de pena 
estabelecido no mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, consolidada nas Súmulas n. 440 do STJ, 718 e 
719 do STF, estabelece que a gravidade abstrata do delito, por si 
só, não justifica a fixação de regime mais severo do que o 
permitido com base na pena imposta e nas circunstâncias do 
caso concreto.
4. No caso, as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
são favoráveis ao paciente, que é primário e teve a pena-base 
fixada no mínimo legal, não havendo elementos concretos que 
justifiquem a imposição de regime inicial fechado.
5. O uso de faca no crime de roubo, após a revogação da 
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majorante de arma branca pela Lei n. 13.654/2018, não 
configura causa de aumento e não justifica, por si só, a 
imposição de regime mais gravoso, devendo ser considerada 
uma característica inerente ao tipo penal de roubo.
6. Sendo o paciente primário e favoráveis as circunstâncias 
judiciais, impõe-se o regime inicial aberto para o cumprimento da 
pena, em conformidade com os precedentes desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME INICIAL 
ABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 10 dias-multa, 
pela prática de roubo simples com uso de faca (art. 157, § 1º, do 
Código Penal). A defesa requer o regime inicial aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
fixação do regime inicial fechado para cumprimento da pena, 
considerando a primariedade do paciente, a ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e o quantum de pena 
estabelecido no mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, consolidada nas Súmulas n. 440 do STJ, 718 e 
719 do STF, estabelece que a gravidade abstrata do delito, por si 
só, não justifica a fixação de regime mais severo do que o 
permitido com base na pena imposta e nas circunstâncias do 
caso concreto.
4. No caso, as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
são favoráveis ao paciente, que é primário e teve a pena-base 
fixada no mínimo legal, não havendo elementos concretos que 
justifiquem a imposição de regime inicial fechado.
5. O uso de faca no crime de roubo, após a revogação da 
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majorante de arma branca pela Lei n. 13.654/2018, não 
configura causa de aumento e não justifica, por si só, a 
imposição de regime mais gravoso, devendo ser considerada 
uma característica inerente ao tipo penal de roubo.
6. Sendo o paciente primário e favoráveis as circunstâncias 
judiciais, impõe-se o regime inicial aberto para o cumprimento da 
pena, em conformidade com os precedentes desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME INICIAL 
ABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 55):

[...] Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de JONYSTHON WHOSTHER VIANNA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO (Apelação Criminal 0001193-65.2019.8.19.0071).

O paciente foi condenado à pena de 4 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 10 dias-multa, por infração art. 157, § 
1º, do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido.

A defesa alega: a) violação às Súmulas 440 do STJ, 718 e 719 do 
STF, pois a gravidade abstrata do crime, por si só, não justifica a 
imposição de regime prisional mais severo do que o permitido segundo 
a pena aplicada; b) "o paciente é primário e todas as circunstâncias 
foram valoradas de forma positiva, tendo em vista que a pena-base foi 
fixada em seu mínimo legal" (e-STJ fl. 6); e c) ausência de 
fundamentação acerca da imposição do regime fechado.

Requer liminar para que o paciente aguarde em liberdade até o 
julgamento do presente writ e, definitivamente, deferimento da ordem 
para que seja fixado o regime aberto.[...]

 

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pela concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
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em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fl. 51):

[...] Mantenho o regime inicial em fechado, diante da gravidade 
concreta do crime, pois o Apelante efetivamente ameaçou a vítima 
brandindo uma faca de cozinha.[...]

 

Contudo, como bem observado pelo Ministério Público Federal, deve ser 
alterado o regime prisional inicial para o modo aberto, "uma vez que as 
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circunstâncias judiciais são favoráveis, não há motivação concreta que justifique o 
regime mais gravoso e o quantum da pena autoriza tal regime" (e-STJ, fl. 104). 
Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. LEI N. 13.654/2018. NOVATIO 
LEGIS IN MELLIUS. ARMA BRANCA (FACA). CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
MAIOR REPROVABILIDADE. REGIME ABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Verifica-se nos autos que o delito em análise foi praticado com o 
emprego de arma branca (faca), situação não mais abrangida como 
majorante do crime de roubo, uma vez que a Lei n. 13.654/2018 
revogou o inciso I do §2º do art. 157 do CP. Assim, tendo em vista a 
abolitio criminis, promovida pela referida lei, e em observância ao art. 
5º, inciso XL, da Constituição Federal, é de rigor a aplicação da 
novatio legis in mellius, devendo ser excluída a causa de aumento do 
art. 157, §2º, inciso I, do CP do cálculo dosimétrico.

2. O emprego de arma branca, embora não configure mais causa de 
aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado para majoração da 
pena-base, quando as circunstâncias do caso concreto assim 
justificarem (HC n. 436.314/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 21/8/2018).

3. No presente caso, pela leitura da denúncia, da sentença 
condenatória e do acórdão recorrido, verifica-se que, no caso concreto, 
não foi apontada qualquer circunstância que demonstrasse a maior 
reprovabilidade da conduta pelo uso da arma branca (faca) a justificar 
o aumento da pena-base, configurando a referida ameaça inerente ao 
tipo penal de roubo. Necessário, portanto, o decote de referida 
exasperação da pena-base.

4. Estabelecida a pena definitiva do acusado em 4 anos de reclusão, 
sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, primário o 
recorrente e sem antecedentes, não havendo qualquer outro elemento 
concreto a justificar o regime mais gravoso, o regime aberto é o 
adequado à prevenção e reparação do delito.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.847.944/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para alterar o regime prisional inicial para o modo aberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0306103-2 HC 849.592 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011936520198190071  100005262019  11936520198190071

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JONYSTHON WHOSTHER VIANNA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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